
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.151 - DF (2019/0053515-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : ALESSANDRA RODRIGUES BERNARDES OSHIRO E 

OUTRO(S) - DF016069 
   ALVARO BRITO ARANTES  - SP234926 
   CAIO AUGUSTO DOS REIS  - DF050063 
INTERES.  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 6ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região no julgamento de apelações, assim ementado (fls. 

956/966e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TRANSPORTADORA. EXCESSO DE PESO DA 
CARGA. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. DANOS MATERIAIS E 
DANOS MORAIS COLETIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Na hipótese, em reexame, o Ministério Público Federal e o DNIT 
requerem, com base no artigo 1°, IV, da Lei n. 7347/85, a condenação 
dos ora apelados à obrigação de não fazer, isto é, não permitir a saída de 
veículos de carga com excesso de peso em desacordo com a legislação de 
trânsito brasileira, e a condenação dos infratores ao pagamento de danos 
materiais e danos morais coletivos.
2. O Código de Trânsito Brasileiro prevê que o veículo que transitar com 
excesso de peso, admitido percentual de tolerância quando aferido por 
equipamento, na forma a ser estabelecida pelo CONTRAN, é infração de 
grau médio e punida com multa fixada entre 5 e 50 1111 
UFIR,dependendo do excesso de peso aferido.
3. Portanto, quanto ao pedido de condenação de obrigação não fazer, 
observa-se que já existe uma determinação legal de não fazer, não 
podendo o Judiciário adentrar em matéria de competência do Legislativo. 
É vedado ao juiz atuar em substituição ao legislador.
4. "Substanciando infração de trânsito apenada com multa em valor 
estabelecido com fundamento na legislação que o disciplina, o tráfego de 
veículo, em rodovias federais, com excesso de peso, inadmissível, 
mediante liminar em ação civil pública, proposta com propósito de coibir 
conduta que já é proibida por lei e apenada com a sanção específica, a 
cominação de astreinte para a hipótese de descumprimento da obrigação, 
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por representar, na prática, e apenas contra o réu na demanda, 
apenação adicional em caso de transgressão da conduta legalmente 
proibida." (AI n. 0056520- 92.2012.4.01.0000/DF, Relator 
Desembargador Carlos Moreira Alves, Sexta Turma, e-DJF1 ,de 
23/08/2013, p. 561; AI n. 0057686-62.2012.4.01.0000/MG, Relator Juiz 
Federal Conwado Marcelo Dolzany da Costa, Sexta Turma, e-DJF1 de 
22/03/2013, p. 195).
5. Quanto à fixação de multa compensatória (danos materiais) pelo dano 
causado ao pavimento das rodovias federais, deve-se demonstrar a 
conduta ilícita, o dano e o nexo de causalidade."Para que seja 
indenizável, o dano material há que ser certo, não havendo que se falar 
em reparação de dano eventual ou presumido". Na hipótese, uma mera 
possibilidade de ocorrência do dano não é suficiente para que haja a 
condenação em danos materiais. Para ser indenizável, o dano deve ser 
certo, atual e subsistente, com já se manifestou o Superior Tribunal de 
Justiça (Precedente:RESp n. 965758/RS,Terceira Turma, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, DJ 19/08/2008).
6. "Quanto à configuração do dano moral coletivo se no âmbito do 
direito individualizado, em que se examina com profundidade o caso 
concreto trazido por específica pessoa, o abalo moral deve estar 
amplamente evidenciado, não se tolerando a conclusão de que 
aborrecimentos ou sentimentos de repúdio configuram abalo moral. 
Assim, o dano moral coletivo pressupõe a demonstração de caso grave, 
seja no tocante à percepção individualizada de cada vítima, ou mesmo no 
que pertine à carga de valores que cerca determinado grupo, de ordem 
social, econômica ou cultural. E, neste particular, tal como aventado pelo 
magistrado de piso, não verifico que os fatos narrados na inicial tenham 
potencial de causar danos morais à coletividade." (TRF4, APELREEX 
5003478-14.2013.404.7117, Terceira Turma, Relatora p/ Acórdão Salise 
Monteiro Sanchotene, juntado aos autos em 26/05/2015).
7. Apelação conhecida e não provida. Sentença mantida.

Opostos embargos de declaração pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (fls. 970/977e) e pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT (fls. 980/988e), foram 

rejeitados (fls. 1.007/1.012e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL aponta ofensa aos dispositivos a seguir 

relacionados, alegando, em síntese, que (fls. 1.016/1.078e):

I. Arts. 1°, 3°, 11, todos da Lei n. 7.347/1985, 14, V, 461, caput, § 

5º, do Código de Processo Civil de 1973, e 536, § 1º, do 
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CPC/2015 – o acórdão do tribunal de origem teria violado a 

prerrogativa do magistrado relativa à possibilidade de imposição 

de  obrigação de não fazer ou de determinar a cessação da 

atividade nociva, sob pena de cominação de multa, 

independentemente de requerimento do autor (fl. 1.041); 

II. Arts. 186, 187 e 927, do Código Civil – o acórdão recorrido teria 

negado vigência aos dispositivos mencionados ao afastar a 

obrigação de reparação relativa ao dano material evidente cujo 

nexo de causalidade seria inegável (dano à massa asfáltica 

nacional);

III. Arts. 77, § 2º, IV e 497, caput, e parágrafo único, do Código de 

Processo Civil de 2015 – a penalidade de multa de trânsito teria 

natureza administrativa, o que afasta a identidade entre essa e a 

multa jurisdicional requerida pelo Ministério Público, bem como a 

necessidade de que as partes processuais cumpram as decisões 

jurisdicionais, sem ocasionar embaraços à execução; e

IV. Art. 334, I, do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente 

ao art. 374 do CPC/2015) – os danos à massa asfáltica não 

exigiram provas, porquanto seriam notórios e restariam 

comprovados em estudos acadêmicos. 

Com contrarrazões (fls. 1.108/1.118 e 1.242/1.257e), os recursos tanto do 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL quanto do DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT  foram 

inadmitidos (fls. 1.467/1.468 e 1.470/1.471e, respectivamente), tendo sido interposto 

Agravo apenas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 1.475/1.488e), 

posteriormente convertido em Recuso Especial (fl. 1.546e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1.549/1.550e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que: i) o acórdão do 

tribunal de origem teria violado a prerrogativa do magistrado relativa à possibilidade de 

imposição de obrigação de não fazer ou de determinar a cessação da atividade nociva, 

sob pena de cominação de multa, independentemente de requerimento da parte autora; 

ii) que os danos à massa asfáltica não exigiram provas, porquanto seriam notórios e 

restariam comprovados em estudos acadêmicos; e iii) que nexo de causalidade tendente a 

permitir a condenação em dano material seria inegável (dano à massa asfáltica nacional).

Tais alegações são inidôneas a infirmar os fundamentos adotados pela 

Corte de origem, quais sejam, existência de determinação legal de não fazer, cuja 

aplicação, inclusive de multas administrativas, requer a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa (que não teriam sido observados no caso, em razão da 

ausência de notificação da empresa Ré e, por tal motivo, as multas administrativas 

aplicadas não puderam ser cobradas) e que a fixação de multa judicial compensatória 

(indenização por danos materiais) exige a demonstração de conduta ilícita, o dano e o 

nexo de causalidade, sendo, ainda, incabível reparação de dano presumido.

Isso porque, ausente comando suficiente nos dispositivos apontados (arts. 

1°, 3°, 11, todos da Lei n. 7.347/1985, 186, 187 e 927, do Código Civil, 14, V, 334, I, e 

461, caput, § 5º, do Código de Processo Civil de 1973, 536, § 1º, do CPC/15) para 

alterar as mencionadas conclusões, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse 

ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 
integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013, destaque 
meu).

No que se refere às alegações de que o acórdão recorrido teria negado 
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vigência dos dispositivos mencionados ao afastar a obrigação de reparação relativa ao 

dano material evidente, cujo nexo de causalidade seria inegável (dano à massa asfáltica 

nacional), bem como quanto à necessidade de que as partes processuais cumpram as 

decisões jurisdicionais, sem ocasionar embaraços a execução, observo que a insurgência 

carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 

tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 

dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados arts. 77, § 2º, IV, e  497, caput e parágrafo único, do Código de 

Processo Civil  de 2015. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 

questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 

da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE 
DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. 
ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código 
de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a 
que alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO 
STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo 

o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 
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Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, 

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora 

tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária (fl. 838e).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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